
Nota Informativa – Prova Escrita de Conhecimentos  

Dia 30/09/2026 às 09:30H  

– Centro de Congressos de Aveiro – Cais da Fonte Nova –  

Ref.ª J – Técnico Superior – área de Engenharia Florestal 

 
Prova de Conhecimentos – assume a forma escrita, com consulta da legislação indicada, de natureza teórica, com a 

duração de 90 minutos, acrescidos de 30 minutos de tolerância, e visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou 

profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício de determinada função, 

incluindo adequado conhecimento da língua portuguesa, sendo a classificação expressa de 0 a 20 valores, até às 

centésimas.  

 

Matérias e legislação necessárias à preparação da prova: 

 

- Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na redação em vigor - Código do Procedimento Administrativo (artigos 1.º 

a 19.º, artigos 53.º a 64.º, artigos 67.º a 76.º, artigos 82.º a 88.º, artigos 102.º a 114.º, artigos 121.º a 125.º e artigos 

148.º a 160.º);  

 

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação vigente - 

enfoque na Parte 2: Título II – Capítulo I (Recrutamento), Capítulo II (Forma, período experimental e invalidades); 

Título IV – Capítulo I (Direitos, deveres e garantias do trabalhador e do empregador público); Capítulo II (Atividade, 

local de trabalho e carreiras), Capítulo V (Tempos de não trabalho); 

 

- Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais;  

 

- Regime jurídico aplicável às ações de arborização e rearborização (RJAAR) (Decreto-Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, 

com as alterações introduzidas com a Lei n.º 77/2017 de 17 de agosto e com o Decreto-Lei n.º 12/2019 de 21 de 

janeiro);  

 

- Lei de Bases da Política Florestal, aprovada pela Lei n.º 33/96, de 17 de agosto, alterada pelo Decreto-Lei n.º 

254/2009, de 24 de setembro;  

 

- Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, alterado pela Lei n.º 18/2026, de 05 de maio que estabelece o Sistema 

de Gestão Integrada de Fogos Rurais no território continental e define as suas regras de funcionamento;  

 

- Lei de Bases de da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 03 de julho, alterada pela lei n.º 80/2015, de 03 

de agosto;  

 

- Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR) aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

45-A/2020, de 16 de junho;  

 

- Programa Nacional de Ação do Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais, aprovado pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 71-A/2001, de 08 de junho. 

 


